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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
EMBARGANTE : ERVINO RODRIGUES MARTINS - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA ROSANE MARTINS
ADVOGADO : MAIRA LINE COSTA - RS097806
EMBARGADO : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO GRANDE 

DO SUL (CRA-RS)
ADVOGADOS : LUCIANE ARAÚJO DO NASCIMENTO - RS027338

ALEXANDRE SCHMITT DA SILVA MELLO - RS043038
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ERRO MATERIAL. 
EXISTÊNCIA. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO 
MEDIANTE CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, são cabíveis quando há obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material no julgado. Em hipóteses excepcionais, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça permite que a eles se empreste efeitos infringentes.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento dos 
EAREsp 1.927.268/RJ, passou a admitir, para a comprovação de feriado local, a 
juntada de calendário judicial publicado no sítio do Tribunal de origem.

3. No caso dos autos, a parte, ao interpor o recurso especial, demonstrou a 
tempestividade, apresentando certidão emitida pelo Tribunal de origem segundo a qual 
o início do prazo havia se dado em 23/1/2019, e o fim em 12/2/2019, data da 
interposição.

4. O agravo em recurso especial tem por objetivo desconstituir a decisão de 
inadmissão de recurso especial, sendo, por isso, imprescindível a impugnação 
específica de todos os fundamentos nela lançados com o fim de demonstrar o seu 
desacerto. O que não foi feito no presente caso. Aplicável, assim, a Súmula 182 do 
STJ, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
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5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
reconhecer a tempestividade do recurso especial e reformar o acórdão que examinou o 
agravo interno e a decisão monocrática. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ERRO MATERIAL. 
EXISTÊNCIA. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO 
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2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento dos 
EAREsp 1.927.268/RJ, passou a admitir, para a comprovação de feriado local, a 
juntada de calendário judicial publicado no sítio do Tribunal de origem.

3. No caso dos autos, a parte, ao interpor o recurso especial, demonstrou a 
tempestividade, apresentando certidão emitida pelo Tribunal de origem segundo a qual 
o início do prazo havia se dado em 23/1/2019, e o fim em 12/2/2019, data da 
interposição.

4. O agravo em recurso especial tem por objetivo desconstituir a decisão de 
inadmissão de recurso especial, sendo, por isso, imprescindível a impugnação 
específica de todos os fundamentos nela lançados com o fim de demonstrar o seu 
desacerto. O que não foi feito no presente caso. Aplicável, assim, a Súmula 182 do 
STJ, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
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5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
reconhecer a tempestividade do recurso especial e reformar o acórdão que examinou o 
agravo interno e a decisão monocrática. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo espólio de ERVINO 
RODRIGUES MARTINS contra o acórdão da PRIMEIRA TURMA, de relatoria do 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTE 
EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ART. 1.003, § 6o. DO CÓDIGO FUX. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte 
Especial reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no 
ato de interposição do recurso. Porém, decidiu-se modular os efeitos da 
decisão, de modo que a tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos 
interpostos após a publicação do acórdão respectivo. Assim, para os 
recursos interpostos anteriormente, deve ser oportunizada à parte recorrente 
a possibilidade de regularização do pleito recursal (REsp. 1.813.684/SP, Rel. 
p/ Acórdão Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 18.11.2019).

2. No caso dos autos, a parte agravante foi intimada do acórdão 
recorrido em 8.1.2019, sendo o recurso interposto somente em 12.2.2019, 
quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. Portanto, manifesta a 
intempestividade do recurso conforme disposição contida no art. 994, VI, c/c 
os arts. 1.003, § 5o., 1.029 e 219, caput, todos do Código Fux.

3. Considerando a função constitucional desta Corte de uniformização 
da jurisprudência pátria, ressalvo o meu ponto de vista, para acompanhar o 
entendimento firmado por este Tribunal, julgado pela Corte Especial, de que 
a comprovação da existência de feriado local deve ocorrer no ato de 
interposição do respectivo recurso, nos termos do art. 1.003, § 6o. do Código 
Fux, não se admitindo a comprovação posterior.

4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento (fls. 761/762).

O embargante sustenta haver erro material porquanto "[...] está presente nos 

autos unificados perante este Superior Tribunal de Justiça, na fl. 585, no número 196, 

volume 1, das peças digitalizadas, denominada como 'certidão certidão intimação', a 

certidão que indica expressamente que a data inicial do prazo é o dia 23 de janeiro de 

2019" (fl. 767).

Requer que os embargos sejam acolhidos com efeitos infringentes.
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Não foi apresentada impugnação de acordo com a certidão de fl. 777.

É o relatório.

VOTO

Segundo estabelece o art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC), são 
admitidos embargos de declaração quando houver obscuridade, contradição, omissão 
ou erro material no julgado.

Diante dos argumentos da parte embargante, verifico que, de fato, há vícios 
no acórdão embargado, que passo a sanar.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do 
AREsp 957.821/MS, firmou o entendimento de que a comprovação da existência de 
feriado local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, não se 
admitindo a comprovação posterior. Ficou consignado, ainda, que o entendimento 
construído à luz do CPC de 1973 não subsiste na vigência do novo CPC (AgInt no 
AREsp 957.821/MS, relatora p/acórdão Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 
de 19/12/2017).

Recentemente, a Corte Especial, no julgamento dos EAREsp 1.927.268/RJ, 
passou a admitir, para a comprovação de feriado local, a juntada de calendário judicial 
publicado no sítio do Tribunal de origem. Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. 
JUNTADA DE CALENDÁRIO JUDICIAL. DISPONIBILIZAÇÃO NO SITE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IDONEIDADE. CARÁTER OFICIAL. 
PRECEDENTE DO STF EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS PROVIDOS.

1. O eg. Supremo Tribunal Federal, reformando acórdão deste Tribunal 
Superior no julgamento do MS 23.896/AM, reconheceu a idoneidade do 
calendário judicial do Tribunal de origem, divulgado no site oficial na internet 
e juntado aos autos pela parte, como meio de comprovação da 
tempestividade recursal (RMS 36.114/AM, Primeira Turma, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO; Julgamento: 22/10/2019; Publicação: 12/12/2019).

2. À luz da Lei 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do 
processo judicial, as informações processuais disponibilizadas por meio da 
internet, na página eletrônica de Tribunal de Justiça ou de Tribunal Regional 
Federal, ostentam natureza oficial, gerando para as partes que as consultam 
a presunção de correção e confiabilidade. Desse modo, uma vez lançada a 
informação, no calendário judicial, disponibilizado pelo site do Tribunal de 
origem, da existência de suspensão local de prazo, deve ser considerada 
idônea a juntada desse documento pela parte para fins de comprovação do 
feriado local.

Documento eletrônico VDA40287254 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 21/02/2024 17:58:46
Código de Controle do Documento: 27554eed-c471-4a4e-a06e-4f47fea06705



3. Embargos de divergência providos, reconhecendo-se a 
tempestividade do recurso especial, com o consequente retorno dos autos à 
eg. Segunda Turma para apreciação do recurso como entender de direito. 
(EAREsp n. 1.927.268/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, 
julgado em 19/4/2023, DJe de 15/5/2023.)

Assim, é possível considerar, para fins de comprovação da tempestividade 
do recurso, até mesmo a citação de link que remeta diretamente ao calendário 
publicado eletronicamente no sítio da Corte local.

A parte, ao interpor o recurso especial, demonstrou a tempestividade, 
apresentando certidão emitida pelo Tribunal de origem segundo a qual o início do prazo 
tinha se dado em 23/1/2019, e o fim em 12/2/2019 (fl. 585), data da interposição.

Comprovada a tempestividade do recurso, é de rigor a reforma do acórdão 
de fls. 720/728 e da decisão monocrática de fls. 704/705.

Passo, assim, ao exame do agravo em recurso especial.

Trata-se de agravo interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso 
especial de ERVINO RODRIGUES MARTINS no qual se insurgira, com fundamento no 
art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal, contra o acórdão do TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado (fl. 498):

ADMINISTRATIVO. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO/RS. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INADEQUADA ATUAÇÃO. DANOS 
MATERIAIS E MORAL.

O Estado responde por omissão, quando, devendo agir, não o faz, 
deixando de obstar aquilo que podia impedir. O evento danoso pode 
consistirem fato da natureza ou comportamento material de alguém 
prejudicial a outrem, cuja lesividade o Poder Público não impediu, embora 
devesse obstá-lo, respondendo, em ambas as hipóteses, por ato ilícito.

Inexistindo comprovação da existência de nexo causal entre a atuação 
do Conselho Regional de Administração e os prejuízos que o autor alega ter 
sofrido, ou, ainda, a ocorrência de ato ilícito ou mesmo falha do serviço, não 
há como pretender lhe impor o dever de indenizar.

Em suas razões, a parte recorrente defende, em termos gerais, a 
possibilidade de conhecimento do recurso interposto, porquanto indicou as razões 
pelas quais os arts. 1.022, 489 e 1.013 do Código de Processo Civil (CPC) foram 
violados, além do mais, todas as alegações indicadas foram prequestionadas e é 
desnecessário o revolvimento de matéria fático-probatória.

Contudo, da irresignação não é possível conhecer visto que a parte 
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agravante não infirmou adequadamente a decisão agravada.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com os seguintes 
fundamentos:

i) incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal (STF) quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC;

ii) impossibilidade de conhecer da apontada afronta a dispositivo da 
Constituição da República;

iii) aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF quanto à interposição 
do recurso com base na alínea b do permissivo constitucional;

iv) ausência de prequestionamento dos arts. 489 e 1.013 do CPC;

v) falta de comando normativo dos dispositivos indicados como 
violados; e

vi) incidência da Súmula 7/STJ. 

Todavia, a parte não impugnou:

i) a impossibilidade de conhecer da apontada afronta a dispositivo da 
Constituição da República;

ii) a aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF quanto à interposição 
do recurso com base na alínea b do permissivo constitucional; e

iii) a falta de comando normativo dos dispositivos indicados como 
violados.

O agravo em recurso especial tem por objetivo desconstituir a decisão de 
inadmissão de recurso especial, sendo, por isso, imprescindível a impugnação 
específica de todos os fundamentos nela lançados com o fim de demonstrar o seu 
desacerto. O que, como se vê, não foi feito no presente caso.

Dessa forma, à míngua de impugnação pertinente, aplico ao presente caso, 
por analogia, a Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "é inviável 

o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça 
sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL NÃO 
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CONHECIDO.

1. A parte agravante deve infirmar os fundamentos da decisão 
impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se insurge contra 
todos eles - Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Em análise do Agravo Interno interposto, tem-se que a parte 
agravante não rebateu todos fundamentos da decisão que conheceu do 
Agravo para conhecer em parte e negar provimento ao Recurso Especial, 
pois deixou de se manifestar acerca da incidência das Súmulas 282 e 
356/STF.

3. Por fim, há de se registrar a necessidade de impugnação devida e 
específica de todos os fundamentos da decisão agravada, mesmo que sejam 
distintos e independentes entre si.

4. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL não conhecido. (AgInt no 
AREsp n. 1.616.546/SC, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/6/2020, DJe de 29/6/2020.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015 E 
SÚMULA 182/STJ, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgou recurso interposto 
contra decisum que inadmitira Recurso Especial, publicado na vigência do 
CPC/2015.

II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o 
seu desacerto, de modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob 
pena de não ser conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente). Nesse 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; EDcl no AREsp 
741.509/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 16/09/2015; AgInt no AREsp 888.667/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 18/10/2016; AgInt no AREsp 
895.205/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 20/10/2016; AgInt no AREsp 800.320/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/10/2016; EAREsp 
701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018; 
EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ 
acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
30/11/2018; EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 30/11/2018.

III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo 
em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o 
que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015 - vigente à 
época da publicação da decisão então agravada e da interposição do 
recurso -, que faculta ao Relator "não conhecer de recurso inadmissível, 
prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 
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da decisão recorrida", bem como do teor da Súmula 182 do Superior Tribunal 
de Justiça, por analogia.

IV. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.503.814/MA, relatora 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/10/2019, DJe de 28/10/2019.)

Por fim, majoro, em desfavor da parte recorrente, em 10% (dez por cento) o 
valor de honorários sucumbenciais já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, 
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º desse dispositivo, 
bem como os termos do art. 98, § 3º, do mesmo diploma legal.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para reconhecer a tempestividade do recurso especial, e, reformando o 
acórdão de fls. 720/728 e a decisão monocrática de fls. 704/705, não conhecer do 
agravo em recurso especial.

É o voto.
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 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERVINO RODRIGUES MARTINS - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA ROSANE MARTINS
ADVOGADO : MAIRA LINE COSTA - RS097806
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL (CRA-RS)
ADVOGADOS : LUCIANE ARAÚJO DO NASCIMENTO - RS027338

ALEXANDRE SCHMITT DA SILVA MELLO - RS043038

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ERVINO RODRIGUES MARTINS - ESPÓLIO
REPR. POR : MARIA ROSANE MARTINS
ADVOGADO : MAIRA LINE COSTA - RS097806
EMBARGADO : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL (CRA-RS)
ADVOGADOS : LUCIANE ARAÚJO DO NASCIMENTO - RS027338

ALEXANDRE SCHMITT DA SILVA MELLO - RS043038

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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